
               São Leopoldo, 10 de Abril de 2015. 

 

Prezados Senhores, 

 

Pelo presente, estamos encaminhando Projeto 

de Lei que “DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO E REMUNERAÇÃO DA CONTABILIDADE 

DE CUSTOS NA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS” para apreciação dessa casa. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo o 

cumprimento conforme dispõe os artigos 16 e 17 – Seção IV da LDO – Lei de Diretrizes 

Orçamentárias nº 8195 de 13 Novembro de 2014, que dispõe sobre a implantação da 

Contabilidade de Custos na Administração Direta e Indireta do Município. 

Desta forma, solicitamos que esta egrégia 

Câmara Municipal aprecie e vote este Projeto de Lei. 

 

Aurélio Inácio Schimidt 
Presidente 

 
 
 

Edite Lisboa 
Vice- presidente 

 
 

Elemar Garcia 
Secretário 

 

 

 

 

 



JUSTIFICATIVA DO PROJETO DE LEI 

 

 

                     O presente Projeto de Lei, conforme dispõe os artigos nº 16 e 17 – Seção IV da 

LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias nº 8195 de 13 de Novembro de 2014, trata sobre a 

implantação e remuneração do Sistema de Informação de Custos na Câmara Municipal,                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

conforme o disposto na Resolução nº 1.366, de 25 de novembro de 2011, do CFC – Conselho 

Federal de Contabilidade, que aprova a NBC T 16.11 e 16.12 – Patrimônio e Sistemas 

Contábeis, 12 (c) – Estrutura do Sistema Contábil, Resolução nº 1.129/08 e suas alterações 

posteriores, criando neste Projeto uma “Gratificação de Serviço Especial” para que seja 

realizado através de um software específico o registro, processamento e a evidenciação dos 

custos com o objetivo de mensurar, registrar e evidenciar os custos dos bens e serviços, 

programas, projetos, atividades, ações e outros objetos de custos, oferecidos a sociedade pelo 

Legislativo Municipal, tendo em vista que somente a responsabilidade pela consistência 

conceitual e apresentação das informações contábeis do sistema de custos é do profissional 

contábil, conforme disciplina o item 24 – Responsabilidade pela Informação de custos da 

Resolução CFC nº 1366/2011. 

                  O controle de custos de que trata o presente projeto de Lei será orientado para o 

estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado obtido, de forma a priorizar a 

análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento e do resultado 

das gestões orçamentária, financeira e patrimonial. Também tem sua função no apoio à 

tomada de decisão em processos tais como terceirização de bens e serviços públicos, bem 

como apoiar as funções de planejamento e orçamento, fornecendo informações que permitam 

projeções mais aderentes à realidade com base em custos incorridos e projetados e apoiar 

programas de controle de custos e de melhoria da qualidade do gasto público. O gasto público 

deve ser avaliado em função dos resultados obtidos, cuja mensuração requer a apuração do 

custo das ações, conforme recente exigência da Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município. 

                 A realidade atual evidencia que o governo e a sociedade não sabem quanto custam 

os serviços públicos. Dessa forma, como não se conhece o custo de um serviço, também não 

se sabe se a administração pública esta sendo eficiente. 

 

 

 

 

 

 

 

 



Projeto de Lei nº ___, de __/__/2015. 

                                              

DISPÕE SOBRE A IMPLANTAÇÃO E 

REMUNERAÇÃO DO SISTEMA DE 

INFORMAÇÃO E CUSTOS NA CÂMARA 

MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO E DÁ 

OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

                               Art. 1º - A presente Lei trata da mensuração, registro e evidenciação dos 

custos dos serviços, programas, projetos, atividades, ações, órgãos e outros objetos de custos 

do Legislativo Municipal. O sistema de informações de custos deve observar o disposto na 

Resolução nº 1.366, de 25 de Novembro de 2011, do Conselho Federal de Contabilidade, que 

aprova a NBC T 16.11, e suas alterações posteriores. O Sistema de Custos deve obedecer ao 

atendimento dos artigos 85 a 99 da Lei nº 4320 de 17 de Março de 1964, e do § 3º do artigo 50 

da Lei Complementar nº 101, de 2000, bem como o artigo 79 do Decreto Lei nº 200/67.   

                              Art. 2º - A responsabilidade pela consistência conceitual e apresentação das 

informações contábeis do Sistema de Custos é do Profissional Contábil conforme disciplina o 

item 24 – Responsabilidade pela Informação de Custos – Resolução CFC nº 1366/2011 do  

Conselho Federal de Contabilidade. 

                             Art. 3º - Fica criado uma “Gratificação de Serviços Especial” para registro, 

processamento e evidenciação dos custos com o objetivo de mensurar, registrar e evidenciar 

os custos de bens e serviços, programas, projetos, atividades e ações,  no valor de R$ 

1.136,27 (Um mil cento e trinta e seis reais e vinte e sete centavos), menor padrão salarial pelo 

Quadro Permanente de Cargos e Salários do Legislativo (Padrão 1, Sub-padrão 1) , da 

Resolução nº 03 de 28 de Abril de 1992, como remuneração para o cumprimento da presente 

Lei. 

                            Parágrafo Único: O valor estabelecido nesta Lei será reajustado no mesmo 

período e índice do reajuste dos Funcionários Municipais do Município. 

                           Art. 4º - Para que o cumprimento do disposto na presente Lei, o Sistema de 

Custos deverá ser realizado por uma ferramenta tecnológica (um software) com capacidade de 

integrar todos os setores do Legislativo, armazenando, reunindo as informações de custos que 

permitiram o apoio à tomada de decisões do Gestor. 

                           Art.5º - Esta Lei entra em vigência a partir de sua publicação. 

                       

 

   São Leopoldo, em _____/_____/2015.  

 

 



 


